
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.188 - PR (2014/0139206-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : SIDNEI CIAN 
ADVOGADOS : EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA  - PR038387 
   HELDER MASQUETE CALIXTI  - PR036289 
   ALEXANDRE DA SILVA  - PR040273 
   BRUNO ANDRE SOARES BETAZZA  - PR050951 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO 
DE TEMPO ESPECIAL. (I) O ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS DISPOSTO NA 
LEGISLAÇÃO É EXEMPLIFICATIVO.  ORIENTAÇÃO FIRMADA EM SEDE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.306.113/SC. REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN. DJE 7.3.2013. (II) ATIVIDADE: TRATORISTA. POSSIBILIDADE DE 
ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. SÚMULA 70 DA TNU. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA PELA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL 
DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte pacificou a orientação de que as normas 
regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à 
saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser reconhecida a 
especialidade do tempo de serviço exercido em outras atividades não 
especificadas no referido rol, desde que a nocividade da atividade esteja 
devidamente demonstrada no caso concreto.

2.   Admite-se, assim, possível o enquadramento por categoria 
profissional o exercício de atividade não elencada nos decretos regulamentadores, 
por analogia a outra atividade, desde que comprovado o seu exercício nas 
mesmas condições de insalubridade, periculosidade ou penosidade.

3.   No caso dos autos, a Corte de origem, soberana na análise 
fático-probatória dos autos, consignou que as provas carreadas aos autos 
comprovam que atividade de tratorista foi exercida em condições nocivas, o que 
garante o reconhecimento da atividade especial.

4.   Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Recurso 
Especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr. FRANCISCO ERMELINDO ALVES DINIZ, pela parte 
RECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 
Brasília/DF, 26 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.188 - PR (2014/0139206-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : SIDNEI CIAN 
ADVOGADOS : EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA  - PR038387 
   HELDER MASQUETE CALIXTI  - PR036289 
   ALEXANDRE DA SILVA  - PR040273 
   BRUNO ANDRE SOARES BETAZZA  - PR050951 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, 

III da Carta Magna, no qual se insurge contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4a. Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO. TEMPO RURAL. TEMPO 

ESPECIAL.

Devidamente comprovado, nos termos da legislação aplicável, 

tempo de serviço rural, bem como o exercício de atividade especial 

pela exposição a agentes nocivos acima dos patamares admitidos 

legalmente, procede o pedido de revisão de aposentadoria por tempo 

de serviço/contribuição, com o consequente recebimento das 

prestações vencidas, observada a prescrição quinquenal.

2.   Nas razões do Recurso Especial, sustenta a Autarquia não 

ser possível o reconhecimento do tempo de atividade especial exercido por 

tratorista com fundamento no enquadramento por categoria profissional, uma vez 

que a atividade não estava elencada na legislação, sendo inadimissível seu 

reconhecimento por analogia à atividade de motorista de caminhão.

3.   É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.188 - PR (2014/0139206-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : SIDNEI CIAN 
ADVOGADOS : EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA  - PR038387 
   HELDER MASQUETE CALIXTI  - PR036289 
   ALEXANDRE DA SILVA  - PR040273 
   BRUNO ANDRE SOARES BETAZZA  - PR050951 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. (I) O ROL DE 

ATIVIDADES ESPECIAIS DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO É 

EXEMPLIFICATIVO.  ORIENTAÇÃO FIRMADA EM SEDE RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO 1.306.113/SC. REL. MIN. HERMAN 

BENJAMIN. DJE 7.3.2013. (II) ATIVIDADE: TRATORISTA. 

POSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. SÚMULA 

70 DA TNU. ORIENTAÇÃO PACIFICADA PELA SEGUNDA TURMA 

DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Esta Corte pacificou a orientação de que as normas 

regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades 

nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser 

reconhecida a especialidade do tempo de serviço exercido em outras 

atividades não especificadas no referido rol, desde que a nocividade 

da atividade esteja devidamente demonstrada no caso concreto.

2.   Admite-se, assim, possível o enquadramento por 

categoria profissional o exercício de atividade não elencada nos 

decretos regulamentadores, por analogia a outra atividade, desde que 

comprovado o seu exercício nas mesmas condições de insalubridade, 

periculosidade ou penosidade.

3.   No caso dos autos, a Corte de origem, soberana na 

análise fático-probatória dos autos, consignou que as provas 

carreadas aos autos comprovam que atividade de tratorista foi 

exercida em condições nocivas, o que garante o reconhecimento da 

atividade especial.

4.   Recurso Especial do INSS a que se nega provimento.

1.   Sustenta o recorrente, em preliminar, negativa de prestação 
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jurisdicional. O inconformismo não prospera, porquanto a matéria em exame foi 

devidamente enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 

pretensão do recorrente. É de salientar que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, 

um a um, os questionamentos suscitados pelas partes.

2.   A aposentadoria especial foi instituída pelo art. 31, da Lei 

3.807/1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), com a previsão de contagem 

diferenciada de tempo de serviço prestado em condições sujeitas à exposição de 

agentes físicos, químicos e biológicos, visando compensar os prejuízos causados 

à saúde e à integridade física do trabalhador.

3.   A comprovação da insalubridade da atividade laboral 

encontrava-se disciplinada pelos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, que 

elencavam as categorias profissionais sujeitas a condições nocivas de trabalho 

por presunção legal, fazendo jus à contagem majorada do tempo de serviço. 

Convém ressaltar que a jurisprudência desta Corte já pacificou o entendimento de 

que o rol de atividades previsto nos citados Decretos é exemplificativo, sendo 

possível que outras atividades não enquadradas sejam comprovadamente 

reconhecidas como insalubres, perigosas ou penosas.

4.   Posteriormente, a aposentadoria especial passou a ser 

regulada pela Lei 8.213/1991 da seguinte forma:

Art. 57 - A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver 

trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 

conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física.

§ 1o. -  A aposentadoria especial, observado o disposto no 

art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% 

(cem por cento) do salário-de-benefício. (Redação dada pela Lei 

9.032, de 1995)

§ 2o. - A data de início do benefício será fixada da mesma 

Documento: 1729658 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/08/2018 Página  5 de 5



 
 

 

forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 

49.

§ 3o. - O tempo de serviço exercido alternadamente em 

atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais 

que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo 

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e 

da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

§ 4o. - O período em que o trabalhador integrante de 

categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado 

do emprego, para exercer cargo de administração ou de 

representação sindical, será contado para aposentadoria especial.

5.   Por sua vez, a Lei 9.032/1995 alterou, dentre outros, a 

redação do § 3o. do art. 57 da Lei 8.213/1991, passando a exigir a comprovação 

da efetiva nocividade da atividade realizada de forma habitual, in verbis:

Art. 57 - § 3o. - A concessão da aposentadoria especial 

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto 

Nacional do Seguro Social – INSS, do tempo de trabalho permanente, 

não ocasional nem intermitente, em condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado.

6.   Ficando estabelecido no § 1o. do art. 58 da Lei 8.213/1991 

que a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será 

feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico 

de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.    

7.   Depreende-se, assim, que até 28.4.1995 é admissível o 

reconhecimento da especialidade por categoria profissional ou por sujeição 

a agentes nocivos, aceitando-se qualquer meio de prova (exceto para 

ruído); a partir de 29.4.1995 não mais é possível o enquadramento por categoria 

profissional, devendo existir comprovação da sujeição a agentes nocivos por 

qualquer meio de prova até 5.3.1997 e, a partir de então e até 28.5.1998, por meio 
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de formulário embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica. 

8.   No caso dos autos, busca-se o reconhecimento da 

especialidade de períodos em que o Segurado exerceu a atividade de tratorista, 

atividade não elencada nos decretos regulamentares.

9.   A Corte de origem reconheceu a especialidade do período 

nos seguintes termos:

Período: 25/10/1972 a 31/12/1974; 21/04/1977 a 30/04/1979; 

01/05/1979 a 31/08/1980; 01/09/1980 a 13/02/1997; 06/05/1997 a 

27/11/1997 e 09/12/1997 a 18/05/2001 Empresa: Usina Central do 

Paraná S/A Agric., Ind e Comércio Atividade/função: ajudante de 

tratorista, tratorista, encarregado mecanizada e fiscal mecanizada 

Agente nocivo: ruído Prova: formulário e LTCAT (evento 1 - anexos da 

petição inicial 4) Enquadramento legal: ruído superior a 80 decibéis 

até 05/03/1997: item 1.1.6 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64 e item 

1.1.5 do Anexo I do Decreto n.º 83.080/79; ruído superior a 85 

decibéis a partir de 06/03/1997: item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto n.º 

3.048/99.

Conclusão: o agente nocivo está elencado como especial e a 

prova é adequada.

Portanto, é cabível o reconhecimento da natureza especial do 

labor, devendo ser reformada a sentença no ponto.

Fator de conversão: 1,4 Portanto, não merece provimento o 

recurso do INSS, mas deve ser provida a apelação da parte autora 

quanto ao ponto.

Concluindo o tópico, resta reconhecido como especial, 

exercido sob condições nocivas à saúde ou à integridade física do 

segurado, o tempo de serviço relativo aos períodos de 25/10/1972 a 

31/12/1974; 21/04/1977 a 30/04/1979; 01/05/1979 a 31/08/1980; 

01/09/1980 a 13/02/1997; 06/05/1997 a 27/11/1997 e 09/12/1997 a 

18/05/2001, em decorrência do que é devido à parte autora o 

acréscimo resultante da conversão em tempo comum para fins de 

aposentadoria, reformando-se em parte a sentença no ponto.

10.  O fato de os decretos não contemplarem a atividade de 

tratorista como nociva não significa que não seja possível o reconhecimento da 
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especialidade da atividade, já que todo o ordenamento jurídico, hierarquicamente 

superior, traz a garantia de proteção à integridade física do trabalhador e sua 

saúde.

11.  Corroborando tal assertiva, a Primeira Seção desta Corte, no 

julgamento do 1.306.113/SC, fixou a orientação de que a despeito da supressão 

do agente eletricidade pelo Decreto 2.172/1997, é possível o reconhecimento da 

especialidade da atividade submetida a tal agente perigoso, desde que 

comprovada a exposição do trabalhador de forma permanente, não ocasional, 

nem intermitente. Eis a ementa desse julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 

DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE 

ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO DECRETO 2.172/1997 (ANEXO 

IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E 

AGENTES NOCIVOS. CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES 

PREJUDICIAIS NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA 

CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E JURÍDICO. 

EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM 

INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 8.213/1991).

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 

previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a supressão 

do agente eletricidade do rol de agentes nocivos pelo Decreto 

2.172/1997 (Anexo IV) culmina na impossibilidade de configuração 

como tempo especial (arts. 57 e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese 

a partir da vigência do citado ato normativo.

2. À luz da interpretação sistemática, as normas 

regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades 

nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido 

como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata 

considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja 

permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais 

(art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em 

elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista para 

reputar como especial o trabalho exercido pelo recorrido, por 

consequência da exposição habitual à eletricidade, o que está de 

acordo com o entendimento fixado pelo STJ.
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4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ (REsp. 

1.306.113/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 7.3.2013).

12.  Assim, pode-se afirmar que, ainda que não expressamente 

elencada nos decretos regulamentares, é possível o reconhecimento da 

especialidade de atividade exercida em condições nocivas por analogia a outra 

atividade já firmada no rol normativo.

13.  É certo que a equiparação de categoria profissional por 

analogia, para fins de enquadramento de atividade especial, somente se faz 

possível quando demonstrados elementos que autorizem ao julgador a conclusão 

de que as condições nocivas da atividade elencada nos decretos regulamentares 

se fazem também presente na categoria que se pretende a ela igualar.

14.  Assim, só é possível a equiparação da atividade de tratorista 

com a categoria de motorista de caminhão quando as provas carreadas aos 

autos, mediante elementos profissiográficos, permitirem a conclusão de que há 

similitude na exposição à agentes nocivos no exercício das duas atividades.

15.  Tal entendimento encontra na guarida na jurisprudência na 

Turma de Uniformização de Jurisprudência, que em sua Súmula 70 afirma que a 

atividade de tratorista pode ser equiparada à de motorista de caminhão para fins 

de reconhecimento de atividade especial mediante enquadramento por categoria 

profissional.

16.  Ademais, convém registrar que na Circular 8, de 12 de janeiro 

de 1983, o extinto INPS, já reconhecia a equiparação da atividade de tratorista com 

a de motorista, assim dispondo:

Face ao pronunciamento da Secretaria de Segurança e 

Medicina do Trabalho proferido no processo Mtb-113.064/80 cabe ser 

considerada a atividade de tratorista para fins de aposentadoria 

especial, como enquadramento, por analogia, no código 2.4.2 do 

quadro II anexo ao Decreto n. 83.080/79.

17.   Da mesma forma, o Conselho de Recursos da Previdência 
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Social, em seu enunciado 32, também admite a possibilidade de permitir o 

enquadramento por categoria profissional por analogia, desde que comprovado o 

exercício nas mesmas condições de insalubridade, periculosidade ou penosidade 

de atividade elencada nos decretos. Confira-se o enunciado:

A atividade especial efetivamente desempenhada pelo (a) 

segurado (a), permite o enquadramento por categoria profissional nos 

Anexos aos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979, ainda que 

divergente do registro em Carteira de Trabalho da Previdência Social - 

CTPS - e/ou Ficha de Registro de Empregados, desde que 

comprovado o exercício nas mesmas condições de insalubridade, 

periculosidade ou penosidade.

18.  Confirmando tal orientação, os seguintes precedentes da 

Segunda Turma:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM PARA ESPECIAL. 

TRATORISTA. ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. 

POSSIBILIDADE. ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS MERAMENTE 

EXEMPLIFICATIVO.

1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 

1022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se de 

forma expressa sobre a especialidade das atividades desenvolvidas 

pela parte recorrida, de forma a justificar a concessão do benefício 

pleiteado, estabelecendo que a atividade de tratorista pode ser 

equiparada à de motorista de caminhão. 

2. No que diz respeito à atividade de tratorista, a 

jurisprudência do STJ entende que o rol de atividades consideradas 

prejudiciais à saúde ou à integridade física descritas pelos Decretos 

53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172/1997 é meramente exemplificativo, 

e não taxativo, sendo admissível, portanto, que atividades não 

elencadas no referido rol sejam reconhecidas como especiais, desde 

que a situação seja devidamente demonstrada no caso concreto.

3. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o 

acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 

fático probatório, mormente para avaliar se estão presentes os 

requisitos para a concessão do benefício pleiteado, o que não se 

admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido (REsp. 1.691.018/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

11.10.2017).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. 

ATIVIDADE DE TRATORISTA. ENQUADRAMENTO POR ANALOGIA. 

POSSIBILIDADE. ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS MERAMENTE 

EXEMPLIFICATIVO. JURISPRUDÊNCIA ASSENTADA DO STJ. 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.306.113/SC. RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que o rol 

de atividades consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física 

descritas pelos Decretos 53.831/1964, 83.080/1979 e 2.172/1997 é 

meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo admissível, portanto, 

que atividades não elencadas no referido rol, sejam reconhecidas 

como especiais, desde que, tal situação seja devidamente 

demonstrada no caso concreto.

2. In casu, o Tribunal a quo, especado nos elementos fáticos 

coligidos aos autos, concluiu pela especialidade da atividade de 

tratorista, porquanto comprovada, por meio de formulários DSS-8030, 

a sua especialidade.

3. Recurso especial conhecido mas não provido (REsp. 

1.369.269/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

23.3.2015).

² ² ²

AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DO TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. ATIVIDADES DE FRENTISTA E 

VIGILANTE. COMPROVAÇÃO DA SUBMISSÃO ÀS CONDIÇÕES 

NOCIVAS À SAÚDE DO SEGURADO. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE JUROS 

MORATÓRIOS E HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. EXAME 

PREJUDICADO.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, até 

28/4/1995 é possível o reconhecimento da especialidade da profissão 

de vigia ou vigilante por analogia à função de guarda, desde que tida 

tal atividade por perigosa. Precedentes.
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2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, forte no suporte 

fático-probatório dos autos e, na mesma linha do entendimento desta 

Corte, consignou que não era possível o enquadramento na atividade 

de frentista de todo o período pleiteado, em razão da falta de 

comprovação do labor nas condições agressivas e também porque 

não ficou comprovada a periculosidade da atividade de vigilante, o que 

leva à impossibilidade de entendimento diverso sem que se abram as 

provas ao reexame. Vedação da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Prejudicialidade do dissídio jurisprudencial.

Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 824.589/SP, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2016).

19.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial do 

INSS.

20.  É como voto.
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Números Origem:  200970010038431  50033055220104047001  PR-200970010038431  
PR-50033055220104047001

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : SIDNEI CIAN 
ADVOGADOS : EVANDRO CESAR MELLO DE OLIVEIRA  - PR038387 

 HELDER MASQUETE CALIXTI  - PR036289 
 ALEXANDRE DA SILVA  - PR040273 
 BRUNO ANDRE SOARES BETAZZA  - PR050951 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. FRANCISCO ERMELINDO ALVES DINIZ, pela parte RECORRENTE: INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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